
III Fórum Nacional do Poder Público 

 

Enunciados aprovados 

 

50. (art. 85, §7º, CPC/15) Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença não 

impugnado sempre que houver descentralização ao judiciário das dotações orçamentárias 

destinadas ao pagamento de requisições de pequeno valor. (Grupo: Prerrogativas 

Processuais e Fazenda Pública). 

 

51. (art. 139, IV, CPC/15) O bloqueio ou sequestro de verbas públicas enquanto medida 

atípica somente é admitido após o esgotamento dos meios hábeis a forçar a Administração 

ao cumprimento de obrigação. (Grupo: Prerrogativas Processuais e Fazenda Pública).  

 

52. (art. 191, CPC/15) O órgão de direção da advocacia pública pode estabelecer 

parâmetros para a fixação de calendário processual. (Grupo: Prerrogativas Processuais e 

Fazenda Pública).  

 

53. (art. 183, §2º, CPC/15) Os prazos comuns fixados pelo juiz devem ser contados em 

dobro para a fazenda pública. (Grupo: Prerrogativas Processuais e Fazenda Pública). 

 

54. (art. 334, §4º, II, CPC/15) Quando a Fazenda Pública der publicidade às hipóteses em 

que está autorizada a transigir, deve o juiz dispensar a realização da audiência de 

mediação e conciliação, caso o direito discutido na ação não se enquadre em tais 

situações. (Grupo: Prerrogativas Processuais e Fazenda Pública).  

 

55. (art. 5º, parágrafo único, Lei 9.469/97) É cabível a sustentação oral pelas pessoas 

jurídicas de direito público quando intervierem na forma do art. 5º, parágrafo único, da 

Lei nº 9.469/97. (Grupo: Prerrogativas Processuais e Fazenda Pública). 

 

56. (arts. 535, §3º e 919, §1º, CPC/15) A expedição de requisitório do valor controvertido 

fica condicionada ao trânsito em julgado da decisão dos embargos à execução ou da 

impugnação ao cumprimento de sentença opostos pela Fazenda Pública. (Grupo: 

Prerrogativas Processuais e Fazenda Pública).  

 

57. (arts. 982, I, e 1.037, II e §§ 9º a 13, CPC/15) A sistemática dos §§ 9º a 13 do art. 

1.037 do CPC também se aplica às hipóteses em que o juiz ou o relator indefere o pedido 



de suspensão do processo formulado com base nos arts. 982, I, e 1.037, II, do CPC. 

(Grupo: Precedentes e Fazenda Pública).  

 

58. (arts. 982, I, 988, II, e 1.037, II, CPC/15) A decisão que descumpre a determinação 

de suspensão do processo de que tratam os arts. 982, I, e 1.037, II, do CPC configura 

hipótese de cabimento de reclamação para garantir a autoridade da decisão do Tribunal. 

(Grupo: Precedentes e Fazenda Pública).  

 

59. (arts. 927, III, 988, §5º, II, 1.035, 1.037, 1.040, 1.041, CPC/15) O acórdão proferido 

em recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida se equipara, para todos os 

fins, ao acórdão proferido em recurso extraordinário repetitivo. (Grupo: Precedentes e 

Fazenda Pública). 

 

60. (arts. 313, 314, 982, I, e 1.037, II, CPC/15) O agravo fundado no art. 1.015, I, do CPC 

se enquadra no conceito de atos urgentes praticáveis no curso da suspensão processual. 

(Grupo: Precedentes e Fazenda Pública). 

 

61. (art. 15, CPC/15) A expressão “ausência de normas” do art. 15 do CPC deve ser 

interpretada, em âmbito federal, não apenas como a inexistência de lei que regule o 

processo administrativo, como também a ausência de colisão entre o CPC e a norma 

específica. (Grupo: Contencioso administrativo fiscal e o NCPC).  

 

62. (arts. 5º, 6º e 81, CPC/15) Enseja a condenação por litigância de má-fé do art. 81, 

CPC, a conduta da parte que apresenta, em processo judicial, documento relevante e pré-

existente à causa, omitido durante a tramitação do processo administrativo fiscal. (Grupo: 

Contencioso administrativo fiscal e o NCPC).  

 

63. (art. 372, CPC/15) O processo administrativo fiscal admite a utilização de prova 

emprestada decorrente de processos administrativos e judiciais, não condicionada à 

identidade de partes. (Grupo: Contencioso administrativo fiscal e o NCPC).  

 

64. (art. 422, §1º, CPC/15) É possível a utilização, no processo administrativo fiscal, de 

prova documental obtida na rede mundial de computadores, independentemente de 

registro, ato notarial ou certificação digital. (Grupo: Contencioso administrativo fiscal e 

o NCPC).  

 



65. (art. 85, CPC/15 c/c art. 2º, § 2º, Decreto-Lei nº 4.657/1942) O Código de Processo 

Civil não derrogou o regime de encargo-legal, quando previsto em lei, considerando o 

princípio da especialidade. (Grupo: Execução fiscal, processo tributário e o NCPC).  

 

66. (art. 134, CPC/15 c/c art. 3º, caput e parágrafo único, Lei nº 6.830/80) O incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica previsto no CPC é incompatível com o rito da 

execução fiscal. (Grupo: Execução fiscal, processo tributário e o NCPC).  

 

67. (art. 135, CPC/15 c/c art. 16, Lei nº 6.830/80) Em execução fiscal, Os embargos do 

devedor são a via adequada à defesa do executado incluído em litisconsórcio passivo 

ulterior, em razão de corresponsabilização. (Grupo: Execução fiscal, processo tributário 

e o NCPC).  

 

68. (arts. 80, 161 e 777, CPC/15 c/c art. 1º, Lei 6.830/80) A responsabilidade do 

depositário infiel, prevista no art. 161, parágrafo único, do CPC, aplica-se à execução 

fiscal. (Grupo: Execução fiscal, processo tributário e o NCPC).  

 

69. (arts. 805, parágrafo único, 829, § 2º, CPC/15) Para a efetivação do princípio da menor 

onerosidade é ônus do devedor comprovar a existência de outra medida executiva mais 

eficaz e menos onerosa. (Grupo: Execução fiscal, processo tributário e o NCPC).  

 

70. (arts. 830 e 854, CPC/15 c/c art. 7º, III, e 11, Lei nº 6.830/80) Em execução fiscal é 

cabível o arresto executivo do artigo 830 do CPC mediante indisponibilidade de valores 

e ativos financeiros. (Grupo: Execução fiscal, processo tributário e o NCPC).  

 

71. (arts. 300, 301 e 854, CPC/15 c/c art. 7º, III, e 11, Lei nº 6.830/80) Demonstrados os 

requisitos à concessão da tutela de urgência, admite-se o arresto cautelar de valores e 

ativos financeiros em sede de execução fiscal. (Grupo: Execução fiscal, processo 

tributário e o NCPC).  

 

72. (arts. 919, 928, 982, I, 1.037, II, CPC/15 c/c art. 3º, caput e parágrafo único, 16, 

parágrafo único, Lei nº 6.830/80) “A ordem de suspensão dos processos, em razão da 

afetação para julgamento de casos repetitivos, acarreta a suspensão da discussão do tema 

controvertido, mas não a paralisação total da execução fiscal”. (Grupo: Execução fiscal, 

processo tributário e o NCPC).  

 

73. (art. 6º, § 7º, Lei 11.101/05; art. 5º, Lei n. 6.830/80) O deferimento do processamento 

da recuperação judicial ou sua concessão não impede o regular prosseguimento das 



execuções fiscais, tampouco obsta a realização dos atos expropriatórios necessários à 

plena satisfação do crédito público. (Grupo: Execução Fiscal e Recuperação Judicial / 

Falência).  

 

74. (art. 47, Lei 11.101/05) As regras do procedimento da recuperação judicial, por serem 

oriundas da ponderação de princípios feita pelo legislador, não podem ser afastadas pela 

mera aplicação do princípio da preservação da empresa. (Grupo: Execução Fiscal e 

Recuperação Judicial / Falência).  

 

75. (arts. 50 e 138, Lei 11.101/05 e art. 185, CTN) O trespasse de estabelecimento e a 

venda parcial de bens da empresa não podem ser autorizados pelo juízo da recuperação 

judicial se já estiverem constritos em garantia do débito fiscal, sob pena de ineficácia. 

(Grupo: Execução Fiscal e Recuperação Judicial / Falência).  

 

76. (art. 52, III, Lei 11.101/05, art. 5º, Lei 6.830/80 e art. 805, CPC/15) O juízo da 

recuperação judicial é absolutamente incompetente para proferir decisões acerca da 

cobrança dos créditos fiscais, sem prejuízo da possibilidade de o juízo da execução fiscal 

deliberar sobre os impactos do princípio da menor onerosidade, cuja comprovação é ônus 

do devedor. (Grupo: Execução Fiscal e Recuperação Judicial / Falência).  

 

77. (art. 53, II, Lei 11.101/05) A demonstração da viabilidade econômica do plano de 

recuperação judicial compreende a previsão da forma de equacionamento das dívidas 

fiscais vencidas e vincendas (Grupo: Execução Fiscal e Recuperação Judicial / Falência). 

 

78. (art. 60, parágrafo único, Lei 11.101/05) Ressalvadas as exceções legais, na alienação 

judicial de filial ou unidade produtiva isolada em recuperação judicial, ainda que 

atendidos os respectivos pressupostos, não há sucessão tributária com fundamento no art. 

133 do CTN, sem prejuízo da configuração de outras hipóteses de responsabilidade 

tributária, bem como da verificação da ocorrência de abusos ou fraude à execução no caso 

concreto (Grupo: Execução Fiscal e Recuperação Judicial / Falência).  

 

79. (art. 75, Lei 11.101/05) O princípio da preservação da empresa é compatível com o 

processo falimentar mediante manutenção da utilização produtiva dos bens, ativos e 

recursos afetos à atividade empresarial. (Grupo: Execução Fiscal e Recuperação Judicial 

/ Falência). 

 

80. (arts. 6º, § 7º, e 86, Lei 11.101/05; Súmula 417/STF) Quando conferido, no caso 

concreto, caráter universal ao juízo da recuperação judicial, os créditos tributários 



oriundos de retenção e não repasse devem ser objeto de restituição em dinheiro. (Grupo: 

Execução Fiscal e Recuperação Judicial / Falência). 

 

81. (art. 68, Lei 11.101/05; arts. 155-A e 191-A, CTN; art. 2º, Constituição Federal) Não 

cabe ao Poder Judiciário se imiscuir na suficiência das condições ofertadas na lei do 

parcelamento para devedores em recuperação judicial e, com base nisso, afastar a 

aplicação da legislação falimentar. (Grupo: Execução Fiscal e Recuperação Judicial / 

Falência). 

 

82. (art. 171, CTN) Os entes federativos podem disciplinar, por lei própria, a transação 

com devedores em recuperação judicial acerca de créditos fiscais. (Grupos: Execução 

Fiscal e Recuperação Judicial / Falência; e Meios consensuais de solução de controvérsias 

e o Poder Público). 

 

83. (art. 7o, CPC/15, arts. 2o, 32 a 37, Lei n. 9.099/95, art. 1o, Lei n. 10.259/01 e art. 27, 

Lei n. 12.153/09) Nas demandas relativas a tratamento de saúde não incluso no rol do 

SUS, a perícia médica será sempre necessária, mesmo quando o processo, estiver 

instruído com os pareceres técnicos da câmara de saúde local, do NATS (CNJ) ou 

recomendações da CONITEC, inclusive no âmbito dos Juizados. (Grupo: Juizados 

Especiais Federais, da Fazenda Pública e o NCPC). 

 

84. (art. 7o, CPC/15, art. 2o, Lei n. 9.099/95, art. 1o, Lei n. 10.259/01 e art. 27, Lei n. 

12.153/09) A tempestividade dos atos processuais no âmbito dos Juizados Especiais pode 

ser comprovada por qualquer meio idôneo, inclusive eletrônico. (Grupo: Juizados 

Especiais Federais, da Fazenda Pública e o NCPC).  

 

85. (arts. 9o, 10 e 535, CPC/15, art. 17, Lei n. 10.259/01 e art. 13, Lei n. 12.153/09) A 

intimação para manifestação sobre os cálculos elaborados pelo juízo em fase de execução 

contra a Fazenda Pública deve preceder a expedição do requisitório de pagamento. 

(Grupo: Juizados Especiais Federais, da Fazenda Pública e o NCPC). 

 

86. (art. 85, CPC/15, art. 3o, §1o, III, Lei n. 9.099/95, art. 3o, Lei n. 10.259/01 e art. 2o, 

Lei n. 12.153/09) Compete aos Juizados Especiais Federais ou da Fazenda Pública 

executar os honorários advocatícios ou multas por conta de decisões por eles proferidas. 

(Grupo: Juizados Especiais Federais, da Fazenda Pública e o NCPC).  

 

87. (art. 85, §1o e 11, CPC/15, art. 55, Lei n. 9.099/95, art. 1o Lei n. 10.259/01 e art. 27, 

Lei n. 12.153/09) Nos Juizados Especiais Federais ou da Fazenda Pública são devidos 



honorários advocatícios no caso de não conhecimento do recurso inominado. (Grupo: 

Juizados Especiais Federais, da Fazenda Pública e o NCPC).  

 

88. (arts. 193 a 197, CPC/15, Lei n. 11.419/06, Lei n. 9.099/95, art. 1o, Lei n. 10.259/01 

e art. 27, Lei n. 12.153/09) A pedido da Fazenda Pública, o Poder Judiciário deve realizar 

auditoria nos sistemas eletrônicos dos Juizados Especiais Federais ou Estaduais e da 

Fazenda Pública Estadual, sempre que se verificar divergência entre datas de intimações 

ou citações eletrônicas nos mencionados sistemas. (Grupo: Juizados Especiais Federais, 

da Fazenda Pública e o NCPC). 

 

89. (arts. 193 a 197, CPC/15, Lei n. 11.419/06, Lei n. 9.099/95, art. 1o, Lei n. 10.259/01 

e art. 27, Lei n. 12.153/09) Nos autos eletrônicos, a ocorrência de falha técnica ou 

indisponibilidade do sistema que impossibilite a prática de atos processuais deverá ser 

certificada. (Grupo: Juizados Especiais Federais, da Fazenda Pública e o NCPC). 

 

90. (art. 932, I, CPC/15, arts. 2o, 41 a 46, Lei n. 9.099/95, art. 1o, Lei n. 10.259/01 e art. 

27, Lei n. 12.153/09) A Turma Recursal pode complementar os atos de instrução 

realizados pelo juiz do Juizado Especial se entender insuficiente a instrução probatória 

realizada. (Grupo: Juizados Especiais Federais, da Fazenda Pública e o NCPC). 


